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VOTO 

 

 Em exame, embargos de declaração opostos pelo responsável Antônio José Domingues de 
Oliveira Santos, então presidente do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – Administração 

Nacional (Senac/AN), contra o Acórdão 686/2019-TCU-Plenário, por meio do qual este Tribunal 
julgou irregulares suas contas, em conjunto com outros responsáveis, com a consequente imputação de 

débito solidário e aplicação de multa. 

2. A condenação em questão está relacionada à impugnação de pagamentos realizados no 
exercício de 2004, em decorrência de sobrepreço de itens das planilhas orçamentárias dos 

Contratos 1/2002, 27/2002, 38/2003 e 44/2003, todos relacionados a obras no Centro Administrativo 
do Sesc e Senac, entidades dos quais o embargante era presidente. 

3. O embargante apontou omissão no julgado que, segundo aduz, deixou de considerar o 
parecer complementar da Fipe por ele apresentado para integrar o estudo anterior recusado pela 
unidade instrutora por ausência das composições de preços. Tal estudo, que buscou no Sinapi custos 

dos mesmos serviços contratuais executados nas datas base, concluiu pela inexistência de sobrepreço 
nas avenças. 

4. Afirmou que o acórdão embargado ignorou as diversas tabelas de referência constantes dos 

autos e que favoreceriam o embargante, muito embora a apuração do valor de mercado dos insumos 
utilizados na época da obra não fosse algo trivial ou exato, como reconhecido pela unidade técnica, nos 

itens 108 a 111 de sua manifestação, ao indicar que a composição de preços faria com que os preços 
variassem para cima, afastando o sobrepreço. 

5. Apontou, ainda, omissão relacionada à falta de exame dos argumentos do MPTCU que 

afastavam a responsabilidade do embargante. 

6. Indicou, por fim, contradição no julgado cujo voto considerou que seria bis in idem a 

aplicação de multa ao embargante para, ao final, aplica-la, conforme item 9.5 do acórdão embargado. 

7. Por atender aos requisitos de admissibilidade, os embargos de declaração em exame podem 
ser recebidos. Não merecem, contudo, acolhimento. 

8. Não vislumbro as omissões apontadas no julgado.  

9. O parecer original da Fipe e o apresentado de forma complementar foram devidamente 

analisados pela unidade técnica na manifestação que integrou o relatório do julgado embargado e 
expressamente adotada como minhas razões de decidir. 

10. A apresentação pelo responsável de documentação complementar, relacionada 

especificamente a outro estudo da Fipe, levou a uma nova manifestação da unidade instrutora 
(peça 37), no qual foram analisados detidamente os dados ali constantes. 

11. Assim, não procede a alegação do embargante de que tal estudo não foi considerado no 
julgamento em apreço. As razões que nortearam o não acolhimento de sua integralidade encontram-se 
devidamente explicadas na manifestação da unidade técnica. 

12. Lembro que, na forma da jurisprudência deste Tribunal, não há omissão quando a matéria é 
analisada na instrução da unidade técnica que consta do relatório e que integra as razões de decidir da 

deliberação. Nesse sentido, os Acórdãos 131/2015-TCU-1ª Câmara, 3.111/2014-TCU-Plenário, 
8.696/2017-TCU-2 ª Câmara, dentre outros. 

13. O acórdão embargado não deixou, igualmente, de examinar os argumentos apresentados 

pelo MPTCU, conforme alegou o embargante. 
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14. O voto condutor do acórdão originário discordou do posicionamento proposto pelo 
Parquet de Contas, explicitando os motivos pelos quais entendeu que a proposta de irregularidade das 

contas com seus consectários, sugerida pela unidade técnica, era a que melhor se adequava ao caso 
concreto, conforme excertos a seguir transcritos: 

27. Quanto à análise da responsabilidade, na mesma linha defendida pelo  
Acórdão 201/2018-TCU-Plenário, não acolho o argumento do gestor de que, como dirigente 
máximo do Sesc e do Senac, não seria de se esperar que ele participasse de todos os atos praticados 
no decorrer da referida obra.  

28. Os documentos constantes dos autos dão conta de que o Sr. Antônio Santos foi o signatário dos 
contratos e aditivos questionados. Além disso, os elevados custos da obra, cerca de R$ 167 
milhões, em valores atualizados até fevereiro de 2006, e os problemas atinentes à própria execução 
da edificação, iniciada em 1996, mereceriam uma atenção especial daquele dirigente. Não há, pois, 
como afastar sua responsabilidade nestes autos. 

15. Além disso, consoante a jurisprudência deste Tribunal, eventual divergência entre o juízo 
do relator, explicitado no voto, e os pareceres constantes do relatório não necessariamente implica 

contradição na deliberação. A instrução da unidade técnica e o parecer do MPTCU não vinculam o 
relator. Nesse sentido, os Acórdãos 6.294/2018-TCU-2ª Câmara e 78/2017-TCU-Plenário.  

16. Também não vislumbro a existência de contradição no julgado em relação à aplicação de 
multa ao embargante. 

17. O responsável foi chamado em audiência, por intermédio do Ofício 119/2011-

TCU/SECEX-RJ-D2, para apresentar as suas razões de justificativa para os indícios de irregularidades 
relacionados às inúmeras modificações implementadas no projeto arquitetônico da obra, à existência 

de duas centenas de contratos para sua execução, além do fracionamento das licitações, aditamentos 
superiores ao limite legal e utilização de modalidade licitatória equivocada. 

18. Em relação a essas questões, o voto embargado reconheceu que o responsável já havia sido 

multado pelos mesmos motivos no âmbito do Acórdão 201/2018-TCU-Plenário, que tratou do 
processo de contas do Senac de 2002, do qual o responsável era também presidente, motivo pelo qual 

deixou de fazê-lo nestes autos, a fim de impedir a configuração do bis in idem. 

19. Ocorre que tal análise foi feita unicamente no âmbito da audiência, dada a constatação de 
que a multa do art. 58, inciso I, da Lei 8.443/1992 já havia sido impingida ao gestor. 

20. A multa constante do acórdão recorrido, de outra feita, está fundada no art. 57 da 
Lei 8.443/1992, que se refere à multa proporcional ao débito. Não há, portanto, nenhuma correlação 

entre as multas em questão. 

21. Assim, não há como conhecer o vício de contradição apontado. 

22. Dessa forma, não havendo qualquer vício a ser sanado, impõe-se a rejeição dos embargos 

ora em apreciação. 

 Diante do exposto, VOTO pela adoção da minuta de acórdão que ora trago ao exame deste 

colegiado. 
 
 

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 5 de junho de 2019. 
 

 
 

Ministro VITAL DO RÊGO  

Relator 
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